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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL  1453/25 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
 
- Constituição Federal.  
 
- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional; 
 
- Lei Federal nº 13.819, de 26 de abril de 2019, que institui a Política Nacional de 
Prevenção da Automutilação e do Suicídio, a ser implementada pela União, em 
cooperação com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; e altera a Lei nº 9.656, 
de 3 de junho de 1998. 
 
- Resolução CNE/CEB nº 2 de 11 de setembro de 2001, que institui Diretrizes para a 
Educação Especial na Educação Básica; 
 
- Lei Estadual nº 15.661, de 09 de janeiro de 2015, que institui a Lei Lucas, que 
consiste na adoção obrigatória do programa de Lições de Primeiros Socorros na 
educação básica da rede escolar pública e privada do Estado, e dá providências 
correlatas; 
 
- Instrução Técnica nº 17/2011, que dispõe sobre a Brigada de Incêndio e estabelece 
as condições mínimas para a composição, formação, implantação, treinamento e 
reciclagem da brigada de incêndio para a atuação em edificações e áreas de risco no 
Estado de São Paulo; 
 
- Lei Complementar Estadual nº 1.257, de 06 de janeiro de 2015, que institui o Código 
Estadual de Proteção contra Incêndios e Emergências e dá providências correlatas; 
 

- Lei Municipal nº 13.663, de 14 de maio de 2018, que altera o art. 12 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, para incluir a promoção de medidas de 
conscientização, de prevenção e de combate a todos os tipos de violência e a 
promoção da cultura de paz entre as incumbências dos estabelecimentos de 
ensino; 
 
- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 
Educação; 
 
- Lei Federal nº 13.722, de 04 de outubro de 2018, que torna obrigatória a capacitação 
em noções básicas de primeiros socorros de professores e funcionários de 
estabelecimentos de ensino públicos e privados de educação básica e de 
estabelecimentos de recreação infantil. 
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- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 10.429, de 24 de fevereiro de 1988, que dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal de Educação. 
 
- Lei Municipal nº 10.949, de 24 de janeiro de 1991, que dispõe sobre o 
desenvolvimento de programas culturais e esportivos, durante o período de recesso 
escolar de inverno e verão, nas escolas municipais, e da outras providencias. 
 
− Lei Municipal nº 12.285, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a 
permanência ininterrupta de policiais nas escolas municipais; 
 
− Lei Municipal nº 14.492, de 31 de julho de 2007, que estabelece a área escolar de 
segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público Municipal; 
 
- Lei Municipal nº 16.134, de 12 de março de 2015 Dispõe sobre a criação de 
Comissão de Mediação de Conflitos – CMC nas escolas da rede municipal de ensino 
da Cidade de São Paulo e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal 
de Educação de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 16.312, de 17 de dezembro de 2015, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de manutenção de uma brigada profissional, composta por bombeiros 
civis, nos estabelecimentos que menciona, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.343, de 04 de janeiro de 2016, que autoriza a instalação e o 
funcionamento de Centros Municipais de Educação Infantil – CEMEIs nos termos em 
que especifica e dá providências correlatas; 
 
- Decreto Municipal nº 43.802, de 16 de setembro de 2003, que dispõe sobre a criação 
dos Centros Educacionais Unificados; 
 
- Lei Municipal nº 15.123, de  22/01/2010, que dispõe sobre a capacitação e a 
orientação dos servidores das creches do Município de São Paulo para a prestação de 
primeiros socorros. 
 
 
- Decreto Municipal nº 52.342, de 26 de maio de 2011, que institui o Programa Ampliar 
nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino; 
 
- Decreto Municipal nº 57.478 - Aprova o Regimento Padrão dos Centros Educacionais 
Unificados - CEUs, vinculados à Secretaria Municipal de Educação. 

 
- Lei Municipal nº 16.312, de  17/11/2015, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
manutenção de uma brigada profissional, composta por bombeiros civis, nos 
estabelecimentos que menciona, e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 17.811, de 03/06/2022, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos 
hospitais e maternidades oferecerem orientação de primeiros socorros em caso de 
engasgamento, aspiração de corpo estranho e prevenção de morte súbita de recém-
nascidos, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.084, de  19/01/2024, que institui o Programa Lei Lucas de 
Primeiros Socorros no Município de São Paulo. 
 
PL 363/2024 
Estabelece a criação de ala de enfermagem com permanência de médico e técnico ou 
auxiliar de enfermagem nos estabelecimentos de ensino público e privado, durante o 
horário de aula, e dá outras providências. 
 
PL 1232/2025 
Altera dispositivos da Lei nº 13.945, de 7 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da manutenção de aparelho desfibrilador externo automático em 
locais que designa. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 24 de fevereiro de 2026. 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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